LEI Nº 1486, de 12 de setembro de 2019.
Autoriza o Poder Executivo a conceder auxílio financeiro para transporte de trabalhadores do município e dá outras providências. 





HUMILDES DE ALMEIDA CAMARGO, Prefeito Municipal de Estação, Estado do Rio Grande do Sul:





FAÇO SABER que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
  



Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a conceder auxílio financeiro para o transporte de trabalhadores residentes no município de Estação, que estejam empregados em empresas sediadas fora de seu território.
 

§ 1º – Serão beneficiados os trabalhadores que necessitam percorrer o trajeto de ida e volta, de 110 km à 150 km da sede do município até a empresa empregadora.



§ 2º – Somente farão jus ao recebimento do auxílio os trabalhadores que necessitarem deslocar-se para locais que não são assistidos pelo transporte coletivo intermunicipal.


§ 3º – Serão beneficiados os trabalhadores mencionados no caput deste artigo, desde que não recebam abono ou auxílio financeiro provindo de outra fonte para custeio do transporte.
  



Art. 2º - O valor do auxílio será de R$ 100,00 (cem reais) mensais, conquanto o trabalho seja contínuo, devendo a efetividade do trabalhador ser comprovada mensalmente.





Art. 3º - Os beneficiários dessa Lei deverão requerer por escrito, à Secretaria de Administração e Desenvolvimento Econômico, o pagamento do auxílio, e indicar a empresa empregadora, mediante apresentação da Carteira de Trabalho ou do Contrato de Experiência e de comprovante de residência no Município de Estação.

 


Art. 4º - O pagamento do auxílio será efetuado mensalmente, até o dia 10 de cada mês, diretamente ao trabalhador, através de depósito bancário no banco Banrisul, agência de Estação, mediante apresentação do contracheque ou outro documento hábil à comprovação da continuidade da relação de emprego, bem como  documento fornecido pela empresa empregadora, atestando a efetividade, com no mínimo 90% dos dias de trabalho no mês.  





Art. 5º - Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito Especial no Orçamento vigente, com a seguinte classificação funcional-programática e econômica:

Órgão – 03 – Secretaria de Administração e Desenvolvimento Econômico

03.01.04.122.0004.0027  – Auxílio Financeiro a Pessoa Física

3.3.90.48 – Outros Auxílios Financeiros a Pessoas Físicas ................................. R$ 20.000,00
TOTAL DO CRÉDITO ESPECIAL ....................................................................... R$ 20.000,00

 



Art. 6º – Serve de recurso para a abertura do Crédito Especial do artigo anterior a redução na seguinte dotação orçamentária:

Órgão – 08 – Secretaria de Educação, Cultura, Desporto e Turismo

08.06.27.812.0026.1035 – Ampliação/Construção de espaços de lazer e desporto

4.4.90.51 – Obras e Instalações ...................................................................................... R$ 20.000,00
TOTAL DA REDUÇÃO .......................................................................................... R$ 20.000,00




Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, produzindo seus efeitos até o dia 31 de março de 2020, podendo ser prorrogada pelo período de até seis meses.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, 12 de setembro de 2019.
Humildes de Almeida Camargo

Prefeito Municipal
Registre-se e Publique-se

Luis Ângelo Tonin

Secretário de Administração e Desenvolvimento
